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PREFÁCIO 


			Governança de TI para as Instituições Federais de Ensino é uma obra atualizada e inovadora, que deve ser lida por gestores, consultores, pesquisadores e estudantes interessados na melhoria do desempenho organizacional por meio da Tecnologia da Informação (TI). A partir do cenário de negócios que se desenha atualmente, cada vez mais competitivo e dependente da tecnologia, mais e mais ferramentas de gestão são necessárias para serem implementadas e utilizadas pelas organizações, tanto públicas quanto privadas, de modo a garantir que as decisões e os investimentos relacionados à TI estejam trazendo resultados positivos, especialmente em termos de ganhos de produtividade e melhoria da qualidade dos produtos e serviços prestados. 


			É nesse contexto que desponta a Governança de TI, compreendida como um subconjunto da Governança Corporativa, sendo responsável pela distribuição de responsabilidades e direitos sobre as decisões de TI, bem como pelo gerenciamento e controle dos recursos tecnológicos da organização, buscando, dessa forma, garantir o alinhamento da TI com as estratégias e objetivos organizacionais. 


			Como muito bem abordado nesta obra, o tema governança passou, mais recentemente, a ser discutido também no âmbito da administração pública, visando buscar formas do Estado se tornar mais eficiente e garantir, especialmente, os princípios da transparência e da prestação de contas. No campo da TI, raras são as iniciativas disponíveis e publicadas para viabilizar que a Governança de TI seja implementada na prática entre as organizações públicas, dentre as quais muitas enfrentam grandes problemas relacionados à área de TI e sua gestão, além de apresentarem índices distantes do aceitável, quando comparadas aos modelos de boas práticas de Governança de TI disponíveis no mercado. 


			Assim, ao comparar 84 instituições públicas de ensino federal, Jhordano propõe em seu livro um conjunto de variáveis que devem ser priorizadas pelos gestores interessados na implantação ou melhoria de seus modelos e práticas de Governança de TI em suas instituições. Ao estabelecer um benchmark para essas organizações, as quais são avaliadas periodicamente pelo Tribunal de Contas da União (TCU), torna-se possível compreender as características que mais influenciam o seu resultado, servindo como base para que os gestores tomem decisões quanto aos fatores mais relevantes e que, portanto, devem receber mais esforços para subsidiar políticas institucionais que foquem na melhoria do desempenho por meio da TI.


			A identificação desse padrão de referência permite comparar o desempenho de diferentes instituições e, dessa forma, sugerir a identificação dos pontos que se deseja melhorar quanto à Governança de TI e que, por consequência, oportunizará melhorias relacionadas à Governança Corporativa dessas instituições. Na prática, trata-se da utilização da técnica de benchmark, com a qual várias empresas nacionais e multinacionais alcançaram resultados bastante relevantes a partir de um processo contínuo e sistemático de comparação de seus produtos, serviços ou mesmo práticas de gestão, visando melhorar seu desempenho.


			Esta obra contextualiza, ainda, com grande primazia, o “estado da arte” sobre os pilares fundamentais da pesquisa aqui realizada, sendo eles a Governança Corporativa, a Governança no setor público, a Governança de Tecnologia da Informação e, finalmente, a Governança de Tecnologia da Informação no setor público. Para isso, são trazidos os principais conceitos relacionados às temáticas abordadas, na visão dos autores considerados pela literatura acadêmica e especializada como referência na área, sendo proporcionada ao leitor uma ótima oportunidade para “compreender” e até mesmo “aprender” mais sobre o que é governança e por que ela é tão relevante nos dias de hoje!


			Por fim, são apresentados e discutidos os principais resultados obtidos a partir da comparação e do benchmark da Governança de TI presente nas instituições federais de ensino, sendo destacadas diferentes ações que podem ser implementadas pelas organizações de modo a melhorarem seu índice de Governança de TI. Essas ações não se limitam apenas à implementação de mecanismos importantes como comitês, frameworks, práticas de planejamento, comunicação, gestão de projetos e contratos, dentre outros, mas também sobre como a área de TI e sua gestão devem se portar. É nesse sentido que diferentes profissionais, sejam eles de TI ou não, de instituições públicas ou privadas, podem se beneficiar desta obra, uma vez que esta oportuniza um conjunto de elementos a serem observados e implementados no dia a dia das organizações interessadas em aprimorar o gerenciamento e o controle dos recursos tecnológicos de suas instituições, de modo a garantir um maior alinhamento das estratégias de TI com as estratégias e objetivos organizacionais. 


			Desejo a TODOS uma ótima leitura!


			Professor Doutor Guilherme Lerch Lunardi


			Professor associado II, Universidade Federal do Rio Grande – Furg
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1


			INTRODUÇÃO 


			O aumento da competitividade move as organizações a inovarem seus processos, utilizando-se de novas metodologias com vistas a alcançar a excelência. A medição de desempenho é uma necessidade nas organizações que aplicam esse princípio para: identificar as atividades que agregam valor; realizar comparações de desempenho; rever estratégias organizacionais para obtenção de resultados (ALMEIDA, MARÇAL; KOVALESKI, 2004).


			O ambiente corporativo vem mudando ao longo dos tempos juntamente à economia do mundo, de forma que está se tornando cada vez mais complexo e é notória a dependência que as organizações possuem com as tecnologias da informação (TI). Não distante, a administração pública brasileira, seguindo a mesma linha de crescimento complexo das organizações, está cada vez mais adotando as soluções computacionais que controlam as diversas operações e assim, tendo a tecnologia como ferramenta inseparável para o alcance da excelência na prestação de serviços (FIALHO, 2006; BRASIL, 2014).


			Indo ao encontro das transformações corporativas e econômicas destacadas pela dinâmica e integração do comércio, surge então a Governança Corporativa (GC), como um conjunto de mecanismos com foco em garantir o alinhamento dos interesses dos acionistas com os objetivos da organização (IBGC, 2014). Com a tecnologia como meio para que as informações gerenciais sejam precisas e confiáveis, ela atua como elemento estratégico para as organizações, proporcionando um meio para alcance dos princípios da Governança Corporativa (transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa). O Information Technology Governance Institute (ITGI, 2014) destaca a Governança de Tecnologia da Informação (GovTI) como uma parte da Governança Corporativa, visto que a primeira possibilita às organizações usufruir das vantagens relacionadas à TI, de forma a capitalizar as oportunidades e aumentar a vantagem competitiva. Em alguns casos, a Governança de TI pode extrapolar os benefícios para a organização, como nos casos em que esse tema vira obrigatoriedade por força de lei. A exemplo, destaca-se a prestação dos serviços relacionados ao sistema financeiro em que, traz-se à tona a lei Sarbanes-Oxley, que exige o alinhamento entre a área do negócio e a TI, que é responsável pelo gerenciamento das informações.


			Diante da importância para as organizações o tema governança passou a ser discutido no âmbito da administração pública, visando buscar formas do Estado se tornar mais eficiente e garantir os princípios, especialmente, da transparência e prestação de contas. Em contrapartida, por mais que hajam iniciativas por parte dos órgãos fiscalizadores brasileiros, como Tribunal de Contas da União (TCU) e Controladoria Geral da União (CGU), ainda são poucas para viabilizar que a Governança de TI seja de fato implementada, posto que há um cenário heterogêneo entre as organizações e que demonstram muitas instituições que estão em índices distantes do aceitável, comparando com modelos de boas práticas de Governança de TI (BRASIL, 2013).


			Houve no ano de 2007 o primeiro levantamento de Governança de TI nas instituições da Administração Pública Federal (APF). Esse levantamento teve a participação de 255 instituições, que responderam um questionário com 39 perguntas e resultou o Acórdão 1.603/2008-TCU-Plenário. O resultado dessa pesquisa foi preocupante e identificou-se a necessidade de realizar novos levantamentos visando o acompanhamento da situação de Governança de Tecnologia da Informação nas instituições da Administração Pública Federal (BRASIL, 2013).


			Esse mesmo levantamento de Governança de TI foi realizado no ano de 2010 e as perguntas do questionário foram fundamentadas em normas técnicas sobre segurança da informação e Governança de TI, no modelo Control Objectives for Information and related Technology (Cobit) e no Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública). Esse questionário abordou as seguintes dimensões: liderança; estratégias e planos; cidadãos; sociedade; informações e conhecimento; pessoas; e processos, todas estabelecidas no programa GesPública (TCU, 2013).


			Ao identificar um cenário heterogêneo nas organizações, esse trabalho de aplicação de questionários para levantamento de Governança de TI nas instituições da APF, virou um processo repetível. De acordo com TCU (2012a) o ciclo de 2012 desse levantamento teve como participantes 337 instituições divididas entre: empresas públicas federais e sociedades de economia mista; instituições pertencentes ao Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática (Sisp); instituições que fazem parte do Poder Judiciário e Legislativo e instituições do Ministério Público da União.


			O TCU coletou as informações referentes ao perfil de Governança de TI, por meio da disponibilização de questionário às instituições representativas de diversos segmentos da Administração Pública Federal. Todos os tópicos avaliados e os critérios utilizados fundamentaram-se em: legislações vigentes, na Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e modelos de boas práticas reconhecidos internacionalmente e, o resultado do levantamento de Governança de TI 2012 revelou, de forma geral, que ainda há muitas instituições na faixa inicial de Governança de TI, o que se demonstra distante do aceitável (TCU, 2013).


			Essa deficiência de Governança de TI ocasiona a diminuição da eficiência na obtenção dos resultados planejados, causando desperdício nas organizações. Para melhorar os índices de Governança de Tecnologia da Informação evidenciados, mesmo com o dinamismo das organizações, estas precisam que seus processos se adaptem a novas realidades. E assim, concordando com Gonçalves (2000), o funcionamento do processo precisa ser adaptado de modo que possa se adequar à nova situação.


			Sendo assim, o conhecimento dos fatores principais que impactam a Governança de TI possui suma importância para o aprimoramento das organizações. Esses itens permitem que as instituições tomem decisões quanto às políticas institucionais a serem aplicadas, com o objetivo de melhorar a organização por meio da Tecnologia da Informação e, isso pode ser realizado por meio da comparação com um padrão de referência da Governança de TI.


			1.1 PROBLEMATIZAÇÃO


			A área de Tecnologia da Informação, na maioria das vezes possui importância estratégica para as organizações, com isso, naturalmente são realizados investimentos em infraestrutura tecnológica para suportar os seus respectivos negócios. No contexto da administração pública brasileira, a utilização de ferramentas computacionais, além de demandar mudanças culturais, exige também dessas organizações a capacidade de renovar os seus paradigmas, pois, com o grande fluxo de informações, novos riscos são inseridos e aumenta-se a fragilidade de algumas atividades. Com base nisso, o Tribunal de Contas da União elaborou um processo de fiscalização e acompanhamento da Governança de TI na administração pública brasileira, instituído mediante o Acórdão TCU Plenário nº 2.308/2010, sendo realizado por meio da Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) a cada dois anos, pela coleta de informações em questionário para levantamento do índice de Governança de TI, disponibilizado às instituições representativas de diversos segmentos da Administração Pública Federal. (FIALHO, 2006; TCU, 2013; TCU, 2014).


			Weill e Ross (2005) destacam que empresas que implementam bons modelos de Governança de TI possuem resultados superiores comparados aos seus concorrentes. Dessa forma, o TCU (2013) ratifica tal afirmação apresentando que os benefícios do trabalho de levantamento do índice de Governança de TI (iGovTI) são a indução de melhorias na estrutura de Governança de TI, e isso é feito por meio de recomendações aos órgãos governantes superiores que proporcionam melhorias na organização interna das instituições participantes do levantamento.


			Diversas variáveis podem influenciar na Governança de TI das organizações e, consequentemente sua eficiência. Atendo-se ao contexto da administração pública, identifica-se a necessidade da criação de um padrão de referência como forma de buscar algo para comparar o desempenho e, dessa forma, sugerir a identificação dos pontos que se deseja melhorar quanto à Governança de TI, que, por consequência, proporcionará melhorias quanto à Governança Corporativa. Na prática, isso trata da utilização da técnica do benchmark, por meio da qual grandes empresas alcançaram resultados impressionantes com a utilização de um processo contínuo e sistemático para comparar produtos serviços e práticas de gestão (JUNIOR, 2005).


			Como forma de compreender quais são essas variáveis que influenciam a Governança de TI nas instituições, esta pesquisa trabalhará com ciclo de avaliação do iGovTI realizado pelo TCU no ano de 2012 e, como forma de garantir uma avaliação mais consistente, este estudo tomará como base os indicadores do perfil das instituições federais de ensino, bem como as respostas enviadas ao TCU quanto à avaliação da Governança de TI nestas.


			Tendo em vista essa perspectiva estratégica quanto à área de Tecnologia da Informação nas organizações e as regulamentações publicadas sobre o tema da Governança de TI pelo Governo Federal brasileiro e a inexistência de um parâmetro para se comparar instituições semelhantes quanto à Governança de TI, torna-se necessário um padrão de referência para que as instituições possam comparar-se como forma para o alcance da excelência no tema em questão. Sendo assim, para compreender a relação da Governança de TI nas organizações avaliadas pelo Tribunal de Contas da União em 2012, por meio da análise dos questionários que identificam o índice de Governança de TI nessas instituições questiona-se: quais os fatores que compõem o benchmark da Governança de TI para as instituições federais de ensino avaliadas pelo TCU no ciclo de 2012 de levantamento do iGovTI?
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